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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

Tratam os autos de recurso impetrado pela representante legal do Instituto de Educação Alberto Byington S/C Ltda, CGC n.º 66.065.442/0001/42, contra o indeferimento pela Diretoria de Ensino (DE) do pedido de autorização para instalação e funcionamento do Colégio Alberto Byington, situado na Av. Alberto Byington, 2.109 – Vila Maria Alta, São Paulo – SP, com cursos de educação infantil e ensino fundamental.

Acompanhando o  trâmite do processo, registram-se os fatos e datas, a seguir elencados.

O pedido inicial de autorização para instalação e funcionamento do curso de ensino fundamental no Colégio Alberto Byington, datado de 30-9-98, foi indeferido pela antiga 5ª Delegacia de Ensino da Capital por não atender às exigências relativas ao prédio escolar, previstas na Deliberação CEE nº 26/86, vigente à época.

Discordando da decisão, a mantenedora do Colégio, que já funcionava com classes de educação infantil autorizadas pela DREM/SME, recorreu junto à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo (COGSP), impetrando paralelamente Mandado de Segurança junto à 4ª Vara da Fazenda Pública, cujo Juiz de Direito concedeu liminar para garantir que a impetrante continuasse funcionando, visto que matrículas de alunos tinham sido efetuadas e atividades escolares iniciadas para o curso objeto do indeferimento. 

Para proceder à análise da documentação e à vistoria das dependências do Colégio em questão, a COGSP designou comissão mista de Supervisores de Ensino, provenientes de três Delegacias de Ensino distintas, sendo que, em 06-5-99, fundamentada no parecer da referida comissão, deixou de acolher o recurso impetrado pela mantenedora, ratificando o indeferimento da antiga 5ª Delegacia de Ensino da Capital.

Inconformada com a decisão da COGSP, a mantenedora protocolou neste Colegiado, em 07-06-99, requerimento, em grau de reconsideração, relativo ao indeferimento do pedido de instalação do curso de ensino fundamental e pedido de funcionamento de educação infantil no referido Colégio. 

Em 24/6/99, o MM Juiz de Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública denega a segurança e revoga a liminar inicialmente concedida à entidade mantenedora que, por sua vez, apela da decisão ao Tribunal de Justiça do Estado. 

Não tendo sido notificado da cassação da liminar, este Conselho pronunciou-se, em 25/8/99,  no sentido de que, estando a matéria sub júdice, o processo deveria ser sobrestado até julgamento do mérito.

Atendendo representação de Supervisor de Ensino, a Diretoria de Ensino da Região Leste 5 designa Comissão de Supervisores de Ensino para proceder à Diligência de Verificação no Colégio em questão, constatando o funcionamento irregular da Instituição e apontando a necessidade de o CEE ser notificado do Despacho Decisório do Juiz de Direito da 4ª  Vara da Fazenda Pública que denegou a segurança e revogou a liminar. 

Em 18/10/99, a representante da entidade mantenedora dirige à Diretoria de Ensino da Região Leste 5 novo pedido de autorização de funcionamento do Colégio Alberto Byington, com educação infantil e ensino fundamental de 1ª à 8ª séries, com base na Deliberação CEE n.º 01/99 e Indicações CEE n.º 01/99 e 04/99. 

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada pelo Dirigente Regional de Ensino para analisar a solicitação, pronunciou-se no sentido de “não proceder à análise da  documentação apresentada por vício em erro”, propondo o indeferimento da solicitação pelo mesmo motivo e a adoção das medidas administrativas cabíveis. Acolhendo o parecer da Comissão de Supervisores, publica, em 30/12/99, despacho decisório com o indeferimento do pedido. 

Em 18/01/2000, a mantenedora protocolou diretamente neste Conselho documento contendo relato sobre os acontecimentos que envolveram os pedidos de autorização de funcionamento do estabelecimento de ensino e solicitando substituição da planta do prédio constante no processo anteriormente encaminhado. Segundo declaração da interessada, 250 alunos cursaram a escola em 1999  e  150 reservas de vagas para o ano 2000 aguardavam a autorização de funcionamento.  Em 31/01/2000, impetrou novamente recurso junto à COGSP contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Leste 5 que, pela segunda vez, havia indeferido a sua solicitação. 

Diante dos fatos ocorridos em relação ao estabelecimento, a COGSP propõe o encaminhamento dos expedientes a este Conselho, com vistas a informar sobre o prosseguimento do pedido inicial protocolado pela mantenedora neste Colegiado, em grau de recurso, e sobrestado no aguardo da decisão judicial. 

Por ordem do Sr. Presidente deste Conselho, o processo em questão foi baixado em diligência para manifestação da Diretoria de Ensino da Região Leste 5. 

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para proceder em diligência à vistoria do prédio e à análise da documentação do pedido de autorização de funcionamento de educação infantil e de ensino fundamental junto ao Colégio Alberto Byington, nos termos da Deliberação CEE n.º 01/99, à vista das instalações propostas para o funcionamento das classes, no ano letivo de 2000, emitiu parecer favorável quanto às condições do prédio escolar para o funcionamento dos cursos pretendidos. A Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da Comissão de Supervisores, reencaminhando o processo a este Conselho com a proposição de que o pedido de autorização de funcionamento de educação infantil e ensino fundamental seja deferido pelo Conselho Estadual de Educação ou pela Diretoria de Ensino, acrescentando que “ o regimento escolar e o plano de curso serão analisados “a posteriori”, com a orientação da Comissão de Supervisores  ao mantenedor para correção de possíveis discordâncias com o que dispõe a Deliberação CEE n.º 01/99.”

Como se pode observar no histórico dos fatos, o processo em questão teve em seu percurso encaminhamentos para diferentes instâncias, o que acarretou a adoção de procedimentos administrativos e judiciais paralelos que, de certa forma, comprometeram a agilidade na tramitação dos expedientes e a proposição de medidas eficazes para solução do caso e saneamento das irregularidades, sobretudo no tocante à vida escolar dos alunos. 

Nesse sentido, cabem algumas considerações deste Colegiado: 

No que se refere ao pedido inicial, a entidade mantenedora, ao matricular alunos e iniciar atividades sem a devida autorização de funcionamento, deixou de cumprir preceito básico e fundamental da Deliberação CEE n.º 26/86, vigente à época, que, em seu artigo 12 , estabelece que “ somente serão válidos os atos escolares praticados depois da autorização de funcionamento do estabelecimento, curso ou habilitação”, e determina no parágrafo único do mesmo artigo que “serão responsabilizados, civil e criminalmente, os que descumprirem o disposto neste artigo”. Quando recorreu judicialmente e obteve a liminar, posteriormente cassada com a denegação da segurança, a legislação de ensino já havia sido descumprida. Tal irregularidade está configurada e, embora tenha a Diretoria de Ensino da Região Leste 5 adotado as medidas cabíveis ao caso, permanece irregular a vida escolar dos alunos, sendo que medidas corretivas e saneadoras necessitam ser urgentemente adotadas para sua regularização.

Um ponto que merece destaque refere-se ao vício no encaminhamento inicial do expediente formulado como solicitação para autorização de curso de ensino fundamental, por ter a mantenedora considerado que a escola já fora autorizada pelo Município a funcionar com a educação infantil.  Este dado foi bem observado pela Assistência Técnica do Ensino Básico (ATEB) deste Conselho, quando, em sua informação ao primeiro recurso nele protocolado, sugeriu o encaminhamento de novo pedido de autorização de funcionamento da escola e dos cursos de educação infantil e de ensino fundamental,  nos termos da Deliberação CEE n.º 01/99 e Indicações CEE n.º 01/99 e 04/99, ponderando que não se tratava somente da autorização de um novo curso, mas sim de uma escola e dos cursos a serem por ela oferecidos, pois, no endereço citado, funcionavam, sem autorização, classes de educação infantil, visto que a escola, anteriormente autorizada pela DREM 2, mudou de endereço, passando a funcionar irregularmente na nova sede. Ao acolher tal sugestão e encaminhar novo pedido, a mantenedora procurou corrigir a falha detectada no pedido inicial, o que, entretanto, não a isenta quanto a irregularidade praticada em relação ao funcionamento do estabelecimento e dos cursos sem a necessária autorização. Note-se que estamos vivenciando mudanças significativas decorrentes da instituição dos sistemas municipais de ensino e das competências conferidas aos municípios pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no tocante à autorização e supervisão de instituições de educação infantil mantidas pela iniciativa privada. É de se pressupor que a transição entre dois sistemas de ensino – o municipal e o  estadual -  com normas específicas sobre a matéria em questão, e a conseqüente mudança do órgão de supervisão, ocasionem dificuldades e transtornos na tramitação dos pedidos de autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino e de cursos. 

Outra questão que se coloca é a relativa às instâncias de decisão estabelecidas na Deliberação  CEE n.º 26/86 e na Deliberação CEE n.º 01/99 que a revogou. Ambas estabelecem que a competência para autorização de funcionamento de estabelecimentos de ensino particulares e dos cursos por eles mantidos é da Secretaria Estadual de Educação que, por sua vez, delega tal competência aos órgãos próprios de supervisão, no caso as Diretorias de Ensino (D.E.). Definem também as referidas Deliberações que, em caso de pronunciamento desfavorável do órgão competente, o mantenedor poderá recorrer ao órgão imediatamente superior, que na estrutura da Secretaria Estadual de Educação (SEE) corresponde às Coordenadorias de Ensino. Desta forma, de acordo com as normas que regem a matéria, este Conselho não constitui instância de análise e decisão de recursos contra o indeferimento de pedidos de autorização de funcionamento de escolas ou de cursos pelas DEs. 

Entretanto, diante dos fatos apresentados, que bem evidenciam os percalços nos encaminhamentos e na análise do processo, e da situação em que se encontra o presente caso, faz-se necessário dar andamento ao processo, visto que, após realizar a diligência solicitada por este Conselho, a Diretoria de Ensino manifestou-se, no que concerne às condições do prédio escolar,  favorável à autorização de funcionamento do estabelecimento de ensino e dos cursos pretendidos. 

Isto posto e considerando: 

- a tramitação tumultuada do processo, ocorrendo simultaneamente com a reorganização das Diretorias de Ensino;

- as justificativas apresentadas pela mantenedora e o atendimento pela mesma das adequações relativas ao prédio escolar solicitadas pela DE;

- que neste Colegiado há uma Comissão estudando a Deliberação CEE n.º 01/99 e analisando, dentre outras, as dúvidas surgidas em relação às escolas particulares de educação infantil que solicitam abertura de curso de ensino fundamental,

Recomendamos o encaminhamento do processo à COGSP para que, em face do resultado da diligência realizada pela Diretoria de Ensino da Região Leste 5, a pedido deste Colegiado, reavalie o pedido de recurso, manifestando-se quanto ao solicitado e dando ciência à mantenedora. 

No que concerne à situação dos alunos que freqüentaram as classes de ensino fundamental, no período em que as mesmas funcionaram sem a devida autorização, cabe à Diretoria de Ensino, à luz da Indicação CEE n.º 02/95,  adotar os procedimentos necessários à regularização de vida escolar, de forma que a falha administrativa acarretada pela ausência do ato formal de autorização, que deveria ter antecedido às matrículas e às atividades escolares desenvolvidas,  não prejudique a continuidade do processo de escolarização.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se ao interessado, nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se o processo à COGSP para as providências indicadas.

São Paulo, 04 de abril de 2.000.

a) Consª Zilma Moraes Ramos de Oliveira

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 12 de abril de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

        Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de abril de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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